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Nº 70079368429 (Nº CNJ: 0302054-26.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE PREVÊ COTAS PARA INGRESSO DE NEGROS E PARDOS NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL EM CARGOS EFETIVOS E COMISSIONADOS. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA IDENTIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES.
É inconstitucional Lei Municipal de origem do Poder Legislativo que dispõe a respeito de cotas para ingresso de negros e pardos em cargos efetivos e comissionados.

Incumbe privativamente ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre dos servidores públicos municipais. Vício formal configurado por afronta aos arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul. Violação dos princípios da harmonia e independência dos Poderes. Precedentes.
Possibilidade de modulação dos efeitos a fim de resguardar a segurança jurídica. Inteligência do art. 27 da Lei nº 9.868/1999.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079368429 (Nº CNJ: 0302054-26.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação, com a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (IMPEDIDO), Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 634/2018, que Dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e pardos no serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados.

O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo apresentou Projeto de Lei, em 01.03.2018, que estabelece cotas raciais para o ingresso de negros e pardos no serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados, vetado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, porém o veto foi derrubado e a lei publicada. Afirmou que a norma municipal é inconstitucional por afronta ao disposto no art. 60, II, “b”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do art. 8°, da Constituição Estadual, à medida que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos legislativos que venham a gerar o aumento de despesa, bem como que interfiram na organização administrativa do Poder Executivo, de servidores, seus cargos e prerrogativas, atinentes ao Poder Executivo. Referiu que há ofensa, ainda, ao disposto no art. 82, III, da Constituição Estadual. Pediu a concessão de liminar para suspender os efeitos da lei municipal impugnada e, no mérito, a procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade.
A ADI foi recebida e o pedido liminar deferido para suspender os efeitos da Lei Municipal n° 634/2018 de Pantano Grande/RS (fls. 37-45).
O Sr. Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da Lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 71-72).

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Pantano Grande foi notificado e não prestou informações (certidão de fl. 73).

Em seu parecer, o Ministério Público, pelo eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, exarou parecer pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 78-89); vieram os autos conclusos.

É o relatório.
VOTOS

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Cuida-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n° 634/2018, que Dispõe sobre o estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e pardos no serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados.

O autor narrou na inicial, em suma, que o Poder Legislativo apresentou Projeto de Lei, em 01.03.2018, que estabelece cotas raciais para o ingresso de negros e pardos no serviço público municipal em cargos efetivos e comissionados, vetado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, porém o veto foi derrubado e a lei publicada. Afirmou que a norma municipal é inconstitucional por afronta ao disposto no art. 60, II, “b”, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do art. 8°, da Constituição Estadual, à medida que compete ao Poder Executivo a iniciativa de projetos legislativos que venham a gerar o aumento de despesa, bem como que interfiram na organização administrativa do Poder Executivo, de servidores, seus cargos e prerrogativas, atinentes ao Poder Executivo. Referiu que há ofensa, ainda, ao disposto no art. 82, III, da Constituição Estadual. Pediu a concessão de liminar para suspender os efeitos da lei municipal impugnada e, no mérito, a procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade.
A norma municipal tem a seguinte redação:

LEI MUNICIPAL Nº 634, DE 12/04/2018 
DISPÕE SOBRE O ESTABELECIMENTO DE COTAS RACIAIS PARA O INGRESSO DE NEGROS E PARDOS NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL EM CARGOS EFETIVOS E COMISSIONADOS

ENIO JOSÉ PAGANOTTO, VEREADOR E PRESIDENTE DO PODER LEGISLATIVO DE PANTANO GRANDE, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, do ano de 2018, no uso das suas atribuições conferidas no art. 34, Inciso IV da Lei Orgânica Municipal.


FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Pantano Grande aprovou e em cumprimento ao art. 56, § 3º e § 7º da Lei Orgânica Municipal eu promulgo e dou publicidade a seguinte Lei:


Art. 1º Todos os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Pantano Grande, ficam obrigados a disponibilizar em seus quadros de cargos em comissão e efetivos o limite mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas e/ou cargos públicos para negros, pardos ou afrodescendentes.
   § 1º Para os efeitos desta lei, consideram-se negros, negras ou afrodescendentes as pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou denominação equivalente, conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou seja, será considerada a auto declaração.
   § 2º Os percentuais mínimos previstos no "caput" deste art. aplicam-se à contratação de estágio profissional desenvolvido pela Administração Direta e Indireta do Município de Pantano Grande.
   § 3º Será garantida a equidade de gênero para composição das ocupações a que se refere a presente lei.

   § 4º Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.


Art. 2º Para investidura em cargos efetivos e/ou estatutários os beneficiários das cotas garantidas pela presente lei necessariamente deverão prestar concurso público para seu ingresso no serviço público.


Art. 3º Em caso de não preenchimento do percentual mínimo para ingresso através de concurso público, as vagas remanescentes serão distribuídas aos demais candidatos.
   Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica em relação aos cargos comissionados.

Art. 4º O órgão responsável pela política de promoção da igualdade étnica de que trata a Lei Complementar nº 585, de 19 de abril de 2017, será responsável pelo acompanhamento e avaliação anual do disposto nesta Lei.


Art. 5º Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.
   § 1º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
   § 2º Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado.

   § 3º Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 90 dias a contar da data de publicação.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pantano Grande, 12 de abril de 2018.


Enio José Paganotto

Presidente Câmara Municipal de Pantano Grande

Os estados federados e os municípios, na elaboração de suas próprias constituições/leis orgânicas, devem observar, além dos princípios incorporados pela Constituição Federal, muitas das regras nela previstas, a exemplo da que prescreve o princípio da independência e harmonia entre os poderes, prevista em seu art. 2º, que, segundo o qual São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Aludida norma constitucional, como dito, é de observância obrigatória aos entes federados (estados e municípios), de modo que igual disposição vem expressa na Constituição Estadual, que estabelece, em seu art. 5º: São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

O art. 10 da Constituição Estadual dispõe: São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Por sua vez, o art. 8°, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê que O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
A Lei Municipal n° 634/2018 de Pantano Grande/RS (fls. 15-16) teve origem no Projeto de Lei n° 008 de 01 de março de 2018, de autoria do Poder Legislativo Municipal (fls. 20-22), o que indica vício formal.

A Constituição Federal, em seu art. 61, § 1°, II, alíneas “b” e “c”, assim estabelece:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;  
Por sua vez, os arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul assim dispõem:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...);

II - disponham sobre:

(...)

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Logo, lei que disponha a respeito dos servidores públicos municipais é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, o que não foi observado no caso da norma impugnada, levando à declaração de sua inconstitucionalidade.

Assento que a matéria em apreciação não é nova neste Órgão Especial. Guardadas as devidas particularidades, cito, exemplificativamente, precedente de relatoria do eminente Des. Túlio de Oliveira Martins:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Reserva de quotas em concursos públicos no Estado do Rio Grande do Sul. Vício de iniciativa. Procedência para excluir parte do "caput" do artigo 1º da Lei Estadual n.º 14.147/2012. Reserva de vagas para negros e pardos em concursos públicos para provimento de cargos da Administração Pública Direta e Indireta de quaisquer dos Poderes e Órgãos do Estado. Norma oriunda do Poder Legislativo. Usurpação da reserva de iniciativa legislativa dos demais Poderes do Estado e, também, do Ministério Público. Ofensa aos artigos 1º, 5º, "caput", 60, inciso II, alíneas "b", "c" e "d", 82, incisos II, III e VII, 93, inciso III, 95, incisos I e V, alínea "f", 108, parágrafo 4º, e 109, inciso III, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 61, "caput", 96, inciso I, alíneas "b" e "e", 125, parágrafo 1º, 127, parágrafo segundo, e 128, parágrafo 5º, da Constituição Federal. PROCEDÊNCIA DA ADIN PRESERVANDO-SE A VALIDADE DOS CONCURSOS EM ANDAMENTO OU JÁ FINDOS CUJOS EDITAIS PREVIAM A OBSERVÂNCIA ÀS QUOTAS INSTITUÍDAS PELA NORMA IMPUGNADA, POR MAIORIA. DIFERIMENTO, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060672342, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 13/04/2015)

Resta configurada, assim, a inconstitucionalidade da norma municipal impugnada, por afronta aos arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e, ainda, aos princípios da independência e harmonia entre os Poderes, preceitos basilares do Estado Democrático de Direito.

Por tais fundamentos, é de ser julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Da modulação dos efeitos.

De acordo com o art. 27 da Lei nº 9.868/1999, Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.
Ainda que a medida seja excepcional, por questões de segurança jurídica, excepcional interesse social e proporcionalidade, possível a modulação de efeitos das decisões de inconstitucionalidade. Nesse sentido, a título exemplificativo, cito o recurso extraordinário nº 266994/SP de 31.03.2004, relatado pelo Ministro Maurício Corrêa:

[...] Efeitos. Princípio da segurança jurídica. Situação excepcional em que a declaração de nulidade, com seus normais efeitos ex tunc, resultaria em grave ameaça a todo o sistema legislativo vigente. Prevalência do interesse público para assegurar, em caráter de exceção, efeitos pro futuro à declaração incidental de inconstitucionalidade. Recurso extraordinário não conhecido. [...]

No caso, fazendo uma ponderação entre os princípios da segurança jurídica e da proporcionalidade, que têm assento constitucional – e lembrando que nenhum princípio tem caráter absoluto -, entendo possível o afastamento do princípio da nulidade (que é a regra) para modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, a fim de conferir segurança jurídica mediante a preservação das situações consolidadas e, com isso, evitar transtornos à municipalidade.

Para tanto, proponho que a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 634/2018 de Pantano Grande não atinja atos anteriores à data do deferimento da liminar nesta ADI.
Isto posto, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 634/2018 de Pantano Grande, determinando a sua exclusão do ordenamento jurídico, por ofensa aos arts. 60, II, “b”, e 82, VII, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e arts. 8°, caput, 10, da Constituição Estadual, com a modulação de efeitos a fim de ressalvar da incidência da declaração de nulidade os atos ocorridos entre a edição da norma impugnada e o deferimento da liminar nestes autos, nos termos da fundamentação.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079368429, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, COM MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO." Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello.
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